
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2170795 - SP (2024/0351640-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO CARLOS BARBAROTTI
ADVOGADA : RAFAELA JORGE FACHINI - SP449726
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECUAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REMIÇÃO DE PENA POR
APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. AGRAVO IMPROVIDO. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do
recurso especial devido à ausência de regularização da representação processual, conforme
Súmula n. 115/STJ.
2. O agravante foi intimado para sanar o vício de representação processual, mas deixou
transcorrer o prazo sem manifestação.
3. O acórdão recorrido indeferiu o pedido de remição de pena por aprovação parcial no Enem,
alegando que a aprovação em três das cinco disciplinas não permite a remição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de regularização da representação
processual impede o conhecimento do recurso especial e se a aprovação parcial no Enem permite
a remição de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A ausência de regularização da representação processual impede o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ admite a remição de pena pela aprovação parcial no Enem,
considerando o esforço do apenado em estudar durante a execução da pena.
7. A aprovação em três das cinco áreas do Enem confere direito à remição de 60 dias de pena,
conforme interpretação extensiva do art. 126 da LEP e precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido. concedido de ofício para garantir ao paciente oHabeas corpus 
direito de remir 60 dias de sua pena pela aprovação parcial no Enem.
Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da representação processual impede o
conhecimento do recurso especial. 2. A aprovação parcial no Enem permite a remição de pena,
conforme interpretação extensiva do art. 126 da LEP".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, parágrafo único; LEP, art. 126, § 1º, I.

STJ, AgInt no AREsp 1102343/RJ, Rel. Min. Luis FelipeJurisprudência relevante citada: 
Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, EAREsp n. 2.576.955/ES, Rel. Min.19/04/2018
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em .12/3/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo
conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2170795 - SP (2024/0351640-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO CARLOS BARBAROTTI
ADVOGADA : RAFAELA JORGE FACHINI - SP449726
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECUAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REMIÇÃO DE PENA POR
APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. AGRAVO IMPROVIDO. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do
recurso especial devido à ausência de regularização da representação processual, conforme
Súmula n. 115/STJ.

2. O agravante foi intimado para sanar o vício de representação processual, mas deixou
transcorrer o prazo sem manifestação.

3. O acórdão recorrido indeferiu o pedido de remição de pena por aprovação parcial no Enem,
alegando que a aprovação em três das cinco disciplinas não permite a remição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de regularização da representação
processual impede o conhecimento do recurso especial e se a aprovação parcial no Enem permite
a remição de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A ausência de regularização da representação processual impede o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ admite a remição de pena pela aprovação parcial no Enem,
considerando o esforço do apenado em estudar durante a execução da pena.
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7. A aprovação em três das cinco áreas do Enem confere direito à remição de 60 dias de pena,
conforme interpretação extensiva do art. 126 da LEP e precedentes do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido. concedido de ofício para garantir ao paciente oHabeas corpus 
direito de remir 60 dias de sua pena pela aprovação parcial no Enem.

Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da representação processual impede o
conhecimento do recurso especial. 2. A aprovação parcial no Enem permite a remição de pena,
conforme interpretação extensiva do art. 126 da LEP".

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, parágrafo único; LEP, art. 126, § 1º, I.

STJ, AgInt no AREsp 1102343/RJ, Rel. Min. Luis FelipeJurisprudência relevante citada: 
Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, EAREsp n. 2.576.955/ES, Rel. Min.19/04/2018
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em .12/3/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,JOAO CARLOS BARBAROTTI
contra decisão da Presidência deste STJ que não conheceu do recurso especial em razão da
aplicação da Súmula n. 115/STJ (e-STJ fl. 79).

A parte recorrente argumenta, em síntese, que a subscritora do recurso especial
estava devidamente cadastrada no espelho dos dados da autuação, demonstrando sua habilitação
nos autos. Alega, ainda, que é representante do recorrente, na presente demanda, desde 2023, e
colaciona a procuração datada de .4/9/2023

Pede, por isso, o provimento deste agravo regimental, para dar seguimento ao
recurso especial.

.É relatório

VOTO

O recurso não prospera, na medida em que o agravante não apresentou argumentos
capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

A decisão agravada foi proferida pelo Ministro Presidente, nos seguintes termos (e-
STJ, fl. 79):

Por meio da análise do recurso de JOAO CARLOS BARBAROTTI, verifica- se que
a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de
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substabelecimento conferindo poderes à subscritora do Recurso Especial, Dra.
RAFAELA JORGE FACHINI. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade
na representação processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para
sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis. Dessa forma, o recurso não
foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula
n. 115/STJ. Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

, verifica-se à fl. 72 (e-STJ) que foi concedido o In casu prazo de 5 (cinco) dias para
regularização da representação processual. A decisão foi publicada em  (e-STJ, fl. 75).20/9/2024
À fl. 77 (e-STJ), há certidão emitida em  noticiando 30/9/2024 que não houve manifestação da
parte interessada até aquela data.

O art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015 assim prescreve:
 
"Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco)
dias ao recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a documentação
exigível".

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois está de
acordo com a determinação legal acima transcrita e em consonância com a jurisprudência dessa
Corte Superior.

Com efeito, "o STJ possui entendimento no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, conforme Súmula 115 do 
STJ. No presente caso, a agravante foi efetivamente intimada (fl. 380) para regularizar sua 
representação processual e o preparo recursal, em conformidade com o art. 76, caput, do CPC
/2015, mas não o fez no prazo determinado de cinco dias." (AgInt no AREsp 1102343/RJ, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 19/04/2018 02/05
/2018).

No mesmo sentido, precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. NECESSIDADE. REGULARIZAÇÃO. TRANSCURSO DO
PRAZO IN ALBIS. SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Intimada para regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 932,
parágrafo único, do Código de Processo Civil - CPC vigente, a parte recorrente
deixou transcorrer in albis o prazo para tal. Incidente a Súmula n. 115 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido." (RCD no AREsp 1115307/MG, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 14/08/2018

).24/08/2018
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO. SÚMULA N. 115 DO STJ. APLICABILIDADE
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. JUNTADA SOMENTE APÓS DECISÃO
PELO NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO NÃO SANADO. NULIDADE DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA EM RAZÃO DE ALEGADA INÉPCIA
DA PEÇA EXORDIAL E DA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
I - 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos' - enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal - 'O vício não é
sanado por juntada posterior de mandato ou substabelecimento, pois a regularidade
da representação processual é aferida no momento da interposição do recurso' (EDcl
nos EDcl no AgRg no REsp 1.455.686/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe , 26/9/2016 grifei).
II - Ainda que se considere que no habeas corpus não seja exigida a apresentação de
instrumento de mandato, uma vez que qualquer um do povo pode impetrar o remédio
heróico, tal faculdade não se estende à interposição do respectivo recurso ordinário.
Incide, no caso, o óbice previsto na Súmula n. 115/STJ: 'Na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos'.
[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC 80.512/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).12/09/2017 20/09/2017
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL POR OCASIÃO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. RECURSO
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
REALIZADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento da Corte no sentido de ser inexistente o recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da Súmula nº 115 do STJ,
sendo certo, ainda, que tal vício não é sanado por juntada posterior de mandato ou
substabelecimento, pois a regularidade da representação processual é aferida no
momento da interposição do recurso (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1455686/PE,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em 20/09/2016, DJe ).26/09/2016
2. Os advogados integrantes de Núcleos de Prática Jurídica, no que tange aos poderes
de representação em juízo, não se equiparam à Defensoria Pública, por ausência de
previsão legal, sendo necessária a juntada do respectivo mandato para atuar em juízo
em nome do representado. Precedentes. (AgRg no AREsp 782.946/DF, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ). 24/05/2016 03/06/2016
3. Concedido prazo para a regularização da capacidade postulatória, nos termos do
art. 76 do novo CPC, nada promoveu a Defesa Técnica. 4. Agravo regimental
improvido." (AgRg no AREsp 965.989/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).08/08/2017 16/08/2017
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Por outro lado, observa-se a ilegalidade do acórdão no que tange ao indeferimento da
remição da pena em razão de aprovação parcial no Enem, sendo de rigor, portanto, a concessão
da ordem, de ofício.

O juízo monocrático e o acórdão recorrido indeferiram o pedido de remição sob a
alegação de que o recorrente obteve a aprovação em três das cinco disciplinas avaliadas no Enem
e que a aprovação parcial não permite a remição da pena.

Inicialmente, destaco que o art. 126, § 1º, I, da LEP prevê a existência do direito à
remição de pena por horas de "frequência escolar", especificamente, na proporção de 1 dia de
pena a cada 12 horas de frequência escolar divididas, no mínimo, em 3 dias:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
 
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:
 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de
ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;"

Embora a Lei não ostente previsão expressa do direito à remição de pena por
aprovação em exame ou prova instituído pelo Poder Público, o Superior Tribunal de Justiça, em
interpretação extensiva do referido dispositivo legal, passou a admitir a remição de pena pela
aprovação - total e, inclusive, parcial - no Enem.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no RMS n. 72.283/MG,
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no9/4/2024 16/4/2024
HC n. 759.569/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;8/5/2023 16/5/2023
e AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .14/3/2023 22/3/2023

Nessa conjuntura, cumpre ressaltar que o direito à remição pela aprovação no Enem
durante a execução da pena independe da conclusão - antes ou depois do início da execução
penal - do ensino médio. Em outras palavras, tanto aqueles que ainda não concluíram o ensino
médio quanto aqueles que já concluíram essa etapa de ensino - mesmo que antes do início do
cumprimento da pena - têm direito à remição de pena pela aprovação no Enem, exame
complexo, cuja aprovação, presumidamente, demanda estudos por conta própria.

Afinal, "o fato de o condenado haver sido aprovado no Exame Nacional do Ensino
Médio - mesmo que essa avaliação não mais se preste a certificar a conclusão do ensino médio,
mas apenas a aferir o desempenho dos estudantes que o concluem, sendo, inclusive utilizada
como forma de ingresso em instituições de ensino superior - demonstra o mérito de seu esforço,
ainda que de estudo solitário e desvinculado de instituições ou programas de ensino oficiais,
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realizado durante a execução da pena, e atinge o objetivo desse conjunto de normas, que é de
incentivar os apenados a estudarem, como forma de readaptá-los ao convívio social" (REsp n.
1.863.149/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em , DJe de ).18/3/2020 20/03/2020

Quanto à base de cálculo desse benefício, a Terceira Seção desta Corte, no
paradigmático julgamento, em , do HC n. 602.425/SC (Rel. Min. Reynaldo Soares da10/3/2021
Fonseca, DJe de ), promoveu, por maioria, interpretação extensiva do art. 1º, IV, da6/4/2021
Recomendação CNJ n. 44/2013 - o qual veio a ser substituído pelo art. 3º, parágrafo único, da
Resolução CNJ n. 391/2021 - para assentar que a aprovação, durante a execução da pena, em
cada uma das 5 áreas de avaliação do Enem representa 20 dias a serem remidos; de modo que a
aprovação em todas as 5 áreas do Enem implica remição de 100 dias.

Por fim, cabe advertir que, na remição pela aprovação no Enem, o reeducando não
terá direito ao acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da LEP, visto que, desde 2017, o Enem
deixou de ser utilizado para certificação de conclusão do ensino médio.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR
ESTUDO. APROVAÇÃO EM 3 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO EXAME
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI
DE EXECUÇÃO PENAL C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO
N. 391, DE , DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PRÉVIA10/05/2021
OBTENÇÃO DE REMIÇÃO DE PENA POR APROVAÇÃO NO ENCCEJA
ENSINO MÉDIO NO SISTEMA CARCERÁRIO. IRRELEVÂNCIA.
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE DIFERENTES
DO EXAME QUE CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO
(ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE
PENA POR MATÉRIA EM QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO
O ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP. EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
 
1. 'É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio –
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a
aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que,
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino' (REsp n. 1854391
/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/9/2020

), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, §6/10/2020
5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes.6/3/2023 9/3/2023
 
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por aproveitamento
dos estudos é o de incentivar os apenados aos estudos, bem como sua readaptação ao
convívio social.
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3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no ENCCEJA –
ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes, não há como se deduzir
que ambos os exames tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo contrário, é
muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no ENEM contém
questões mais complexas dos que as formuladas no ENCCEJA – ensino médio,
sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso no
ensino superior, o que, por certo, demanda mais empenho do executado nos estudos.
Reforça essa presunção o fato de que as notas mínimas para aprovação nos referidos
exames são diferentes, a prova do ENEM tem mais questões e dura 1h30min a mais
que a prova do ENCCEJA. Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de
pena por aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não possui o
mesmo 'fato gerador' do pleito de remição de pena em decorrência de aprovação
(total ou parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.
 
4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de , do Conselho Nacional de10/05/2021
Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar a
possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, mantendo apenas a
remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu. Com isso
em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado à remição de pena por
aprovação total ou parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 391 do CNJ.
 
5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio antes do
ingresso do apenado no sistema prisional ou durante o cumprimento da pena, é
forçoso concluir, também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante o
cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e ao mesmo 'fato
gerador' correspondente à obtenção do grau do ensino médio, não havendo que falar
em concessão do benefício (remição de pena) em duplicidade pelo mesmo fato.
Precedentes da Quinta Turma: AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 952.590/DF, relatora8/8/2023 13/9/2023
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

; AgRg no HC n. 928.497/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta23/12/2024
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no REsp n. 2.070.29813/11/2024 18/11/2024
/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,13/11/2024
DJe de ; AgRg no HC n. 792.658/SP, relator Ministro Messod Azulay18/11/2024
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .1/7/2024 2/8/2024
Precedentes da Sexta Turma: AgRg no AREsp n. 2.577.595/RJ, relator Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 896.787/SP, relator5/11/2024 12/11/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

.3/5/2024
Precedente da Terceira Seção: EREsp n. 1.979.591/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe de .8/11/2023 13/11/2023
 
6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a lei e as normas
que tratam da remição de pena por estudo é a que mais se aproxima da Constituição
Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus
fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais erradicar a marginalização e
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construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na
perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva
Carta Magna caracteriza como 'fraterna' (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS
BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em , DJe-200 DIVULG 2/12/2008

 PUBLIC  EMENT VOL-02379-04 PP-00851).22/10/2009 23/10/2009
 
7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido
de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio, divididas por 12 (1 dia de
pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 100 dias remidos. Idêntica forma de
parametrar a contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção
de que o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus
ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da LEP.
 
8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve aprovação em 3
(três) das 5 (cinco) áreas de conhecimento nos ENEMs de 2017 (redação) e 2018
(Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias).
Assim sendo, faz jus à remição de 60 (sessenta) dias de pena.
 
9. Embargos de divergência providos, para reformar o acórdão embargado, dando
provimento ao AgRg no AREsp n. 2.576.955/ES, para conhecer do agravo da defesa
e dar provimento a seu recurso especial, reconhecendo o direito do ora embargante à
remição de 60 (sessenta) dias de pena em virtude de aprovação parcial nos ENEMs
de 2017 e 2018." (EAREsp n. 2.576.955/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJEN de ).12/3/2025 19/3/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mas ,nego provimento concedo habeas corpus
de ofício, para para garantir ao paciente o direito de remir 60 dias de sua pena pela aprovação em
três das cinco áreas de conhecimento do Enem, nos termos assentados pela Terceira Seção desta
Corte no julgamento do EAREsp n. 2.576.955/ES e do HC n. 602.425/SC.

 Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça e ao Juízo das Execuções
Penais.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0351640-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.170.795 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007119120248260154  00029227120228260154  00188860720198260576  
188860720198260576  29227120228260154  7119120248260154  
711912024826015400029227120228260154

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO CARLOS BARBAROTTI 
ADVOGADA : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO CARLOS BARBAROTTI 
ADVOGADA : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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